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RESUMO – Este estudo buscou investigar as relações entre envolvimento, práticas parentais e jornada de trabalho de mães 
de pré-escolares por meio de uma pesquisa exploratória, quantitativa e transversal. Mães residentes no Sul do Brasil (171) 
responderam a quatro questionários. Por meio da análise dos resultados, constatou-se que as mães com jornada de trabalho 
integral e extensa tinham significativamente maior envolvimento com as crianças em comparação com mães que exerciam 
atividade remunerada parcial e às que não exerciam trabalho remunerado. No entanto, elas utilizaram significativamente 
mais punição, uso de práticas parentais menos democráticas e apresentaram menor suporte emocional. Discute-se as 
implicações da conciliação/conflitos dos papéis desempenhados pelas mães quando estão envolvidos os cuidados com as 
crianças e o trabalho remunerado.
PALAVRAS-CHAVE: Relações mãe-criança, Envolvimento, Trabalho, Crianças, Pré-escolares

Engagement, parenting practices and work 
hours of mothers of preschool children

ABSTRACT – This study aimed to investigate the relations among parental engagement, parenting practices and work 
hours of mothers of preschool children, through an exploratory, quantitative and cross-sectional study. Mothers living in 
the South of Brazil (171) answered to four surveys. The data analysis demonstrated that mothers whose work hours are 
full and extensive have major engagement with their children’ activities towards those who perform partial paid activities 
or towards those who perform unpaid activities. Nevertheless, they use significantly more punishment, less democratic 
parenting practices and offer less emotional support. There is discussed the implications of how occurs the conciliation/
conflicts of roles developed by the mothers when engaged in the care of their children and in paid activities.
KEYWORDS: Mother-child relationships, Involvement, Labour; Children, Preschool children

Historicamente, o papel de cuidador/a, ou seja, aquela 
pessoa que é responsável pela assistência à criança, tem 
sido exercido essencialmente pelas mães, principalmente 
no que se refere aos aspectos físicos, tais como higiene e 
alimentação, nas fases iniciais do desenvolvimento da criança 
(Goetz & Vieira, 2010). Pais e mães se comportam de maneira 
diferente na criação dos(as) filhos(as), mas as mulheres são 
mais envolvidas nessas atividades, pois são educadas para 
o cuidado (Hooks, 2015). Essa questão é algo consolidado 
na literatura científica, evidenciando a sua importância 

para o desenvolvimento infantil (Bossardi et al, 2013). 
Há um progressivo reconhecimento acerca da importância 
do engajamento paterno com o cuidado dos(as) filhos(as) e 
estudos recentes estão abordando as variáveis relacionadas 
a isso (Arrais, & Vieira-Santos, 2021). Contudo, as mães 
ainda tendem a gastar mais tempo que os pais em atividades 
e nas interações com os(as) filhos(as), principalmente no que 
se refere à proteção, ao conforto e ao suporte emocional da 
criança. Outro aspecto que evidencia o maior envolvimento 
materno refere-se ao fenômeno denominado de maternal 
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gatekeeping, em que as mães, por um processo de mediação, 
podem controlar, incentivar ou inibir o envolvimento dos 
pais na criação e interação com os(as) filhos (as) (Puhlman 
& Pasley, 2013).

Em função de considerar os aspectos psicológicos, 
sociais e culturais, a perspectiva epistemológica da Teoria 
Bioecológica do Desenvolvimento Humano (TBDH), criada 
por Urie Bronfenbrenner, parece pertinente para abordar o 
desenvolvimento humano como um fenômeno complexo de 
interações ativas e recíprocas resultante das continuidades e 
mudanças dos processos biopsicossociais em indivíduos ou 
nos grupos sociais em que estão inseridos ao longo da vida 
(Bronfenbrenner, 1996). A TBDH integra o modelo Processo-
Pessoa-Contexto-Tempo (PPCT) e possibilita o entendimento 
da dinâmica da relação entre contexto-pessoa (Bronfenbrenner, 
2011). Nesse sentido, configuram-se elementos importantes 
no estudo do entendimento das relações entre mães-filhos 
(as) e diversos papéis sociais das mulheres.

Um dos aspectos que tem impacto na adoção de práticas 
parentais maternas é o exercício profissional. Exemplo 
disso é a pesquisa realizada por Gomide (2009), com o 
objetivo de avaliar a percepção de jovens sobre suas mães, 
mulheres profissionais, como educadoras. Evidenciou-se que, 
independentemente da profissão exercida, as mães utilizavam 
pouco as práticas educativas positivas (autoritativas), ou seja, 
eram menos democráticas na criação dos (as) filhos (as) e 
recorriam a práticas negativas como abuso físico e supervisão 
estressante, a fim de controlar e corrigir o comportamento 
dos (as) filhos (as) na faixa etária de 12 a 24 anos (Gomide, 
2009). Isso parece indicar a presença de dificuldades em 
conciliar de modo satisfatório as demandas das atividades 
profissionais e da família, o que pode gerar culpa em relação 
à efetividade no desempenho dos papéis de mãe, provedora 
e dona de casa (Bortolini & Andreatta, 2013). 

As intensas modificações na organização familiar 
decorrentes da inserção da mulher no mercado de trabalho 
e a emancipação feminina evidenciaram a realidade de que 
elas sempre trabalharam, tanto de modo remunerado como 
não remunerado, ao longo da história (D’Affonseca et al., 
2014). Essas mudanças causaram impactos nas famílias e 
no cuidado das crianças, assim, as mulheres adquiriram 
novas demandas que se acumularam àquelas relacionadas 
ao trabalho doméstico não remunerado, que permaneceram 
(Fontoura & Moreira, 2016; Monteiro et al, 2018). Embora se 
reconheça a importância de que as mulheres desempenhem 
atividade remunerada (Senicato et al, 2016), tanto para 
sua identidade quanto para a autoestima, o sentimento de 
autonomia, a satisfação pessoal e o reconhecimento social 
(Barham & Vanalli, 2012), estudos sobre o trabalho das 
mulheres revelam que várias expectativas em torno disso 
são geradoras de sofrimento (Antloga et al., 2020). Entre 
essas expectativas, destacam-se aquelas relacionadas com 
a conciliação dos papéis de trabalhadora e mãe, o que pode 
acarretar uma sobrecarga às mulheres mães e favorecer 
o aumento dos níveis de estresse, cansaço e fadiga, 

comprometendo o seu envolvimento na educação dos (as) 
filhos (as) (Cordero-Coma & Esping-Andersen, 2018; 
Vikram et al, 2018).

A realização de estudos sobre maternidade e paternidade 
contemplam a compreensão das concepções de gênero e, com 
isso, constata-se as disparidades históricas entre homens e 
mulheres na vida familiar. Para esse estudo, o conceito de 
gênero refere-se a uma construção histórica, social e cultural 
em relação ao masculino e ao feminino (Louro, 1996), 
ou seja, aos comportamentos e características presentes 
na sociedade relacionados aos homens e às mulheres em 
diferentes contextos sociais. A organização familiar possui 
forte influência das concepções de gênero que permeiam a 
sociedade. Nesse contexto, a divisão das atividades familiares 
ficou estabelecida ao longo dos tempos: aos homens, cabia o 
papel de provedores e, às mulheres, a administração do lar, 
cuidados com a família e as crianças (Dessen, 2010). Isso 
favoreceu a concepção histórica de que as mulheres são as 
principais responsáveis pelas atividades de cuidado do lar, 
da família e dos (as) filhos (as) (Moser & Dal Prá, 2016). 

O lugar das mulheres na sociedade brasileira perpassa 
questões assimétricas quando se relaciona raça, classe, sexo 
e gênero. Nesse sentido, as mulheres negras são as que mais 
sofrem com as desigualdades sociais, principalmente no 
que se refere ao mercado de trabalho (Bento, 1995). Com 
isso, essas mulheres passam a ter que conciliar as demandas 
da maternidade e o tempo dedicado ao trabalho. O tempo 
que as mães passam com os (as) filhos (as) é atravessado 
por vários fatores, sendo um deles a jornada de trabalho 
(D’Affonseca et al., 2014). No ano de 2015, no Brasil, de 
acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), a jornada total dos homens foi de 50,5 horas por 
semana, enquanto a das mulheres foi de 55,1 horas/semana. 
Assim, ressalta-se a disparidade da distribuição da carga 
horária de trabalho entre homens e mulheres, sendo que as 
negras, pardas, indígenas e aquelas com baixa renda possuem 
maiores jornadas de trabalho total do que os homens brancos, 
mulheres brancas e homens negros (Dedecca et al., 2009). 

Salienta-se a relevância da investigação da influência da 
jornada de trabalho, seja ela parcial ou integral, na utilização 
de práticas parentais maternas (Gomide, 2009). No caso das 
mulheres, a conciliação dos papéis desempenhados nesses 
dois sistemas (trabalho e família) pode gerar conflitos. 
Destaca-se o estudo realizado por Yavorsky et al. (2015) com 
casais que experienciaram a transição para a parentalidade, 
que concluiu que as mães que trabalham de modo remunerado 
realizam mais atividades de cuidado dos(as) filhos(as) e, 
com isso, possuem maior sobrecarga, limitações físicas e 
fadiga. A flexibilização da jornada de trabalho ou a opção de 
trabalho em modo parcial pode ser uma importante estratégia 
de conciliação das demandas profissionais e familiares 
(Barham & Vanalli, 2012; Fontoura & Moreira, 2016; Gama, 
2014; Guiginski & Wajnman, 2019), mas questiona-se quais 
seriam as mulheres que poderiam flexibilizar a sua jornada 
de trabalho sem alterações na sua remuneração e renda 
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familiar. Destaca-se que, em alguns contextos, como aqueles 
de famílias de camadas populares, em sua maioria constituída 
por pessoas negras, pardas e mestiças, a flexibilização da carga 
horária de trabalho incorre em diminuição da renda familiar 
e maior possibilidade de inserção em funções informais no 
mercado de trabalho (Reis & Costa, 2016).

Outra questão importante refere-se à necessidade da 
ampliação do número de creches e instituições de ensino 
infantil, a fim de auxiliar as figuras parentais e cuidadoras(es) 
a conciliar e equilibrar questões relativas ao trabalho e 
família, e assim possibilitar às crianças espaços seguros de 
socialização e aprendizagem (Wajnman, 2016). Ressalta-se 
a carência de ações e políticas públicas focadas nas famílias 
com crianças pequenas, o que constitui uma fase crítica, 
principalmente para as mulheres (Zanfelici & Barham, 
2015). A esse respeito, cabe salientar que as instituições de 
educação infantil apresentam potencial protetivo e podem se 
constituir como ambientes favoráveis para o desenvolvimento 
positivo e integral das crianças, pois oferecem oportunidades 

de aprendizagem e de interações significativas, estáveis e 
duradouras, constituindo-se em importante estrutura do 
desenvolvimento em uma perspectiva bioecológica (Merçon-
Vargas et al., 2020). Nesse sentido, instituições de educação 
infantil não são apenas espaços seguros e protetivos que as 
crianças podem permanecer enquanto as mães trabalham, 
mas ambientes que, pelas suas próprias potencialidades, 
devem ser garantidos a todas as crianças.

Partindo dessas concepções em relação à realidade das 
mães que precisam conciliar o cuidado dos (as) filhos (as) 
com o trabalho remunerado, este estudo teve como objetivo 
investigar as relações entre envolvimento materno, práticas 
parentais e jornada de trabalho de mães de pré-escolares, 
buscando-se compreender como as mulheres conciliam o 
desempenho de trabalho remunerado e o cuidado dos/as 
filhos/as. A hipótese central deste estudo sugere que as mães 
participantes com jornada parcial terão maiores médias no 
envolvimento, suporte emocional, estímulo à perseverança 
e utilização de práticas parentais autoritativas.

MÉTODO

Participantes 

Participaram do estudo 171 mães com média de idade de 
35,17 anos (DP= ±5,79) de crianças com desenvolvimento 
típico, residentes na região Sul do Brasil. Cada uma dessas 
mães era membro de um casal heteroafetivo. Os critérios de 
inclusão na pesquisa foram: mães de crianças com idade de 
4 a 6 anos; ter idade maior que 18 anos e conviver há pelo 
menos 6 meses com pai/padrasto da criança. As participantes 
foram acessadas por meio de instituições de educação infantil 
e pela técnica de amostragem denominada snowball (bola de 
neve), ou seja, as participantes acessadas indicavam outras 
famílias para participar do estudo (Gray, 2012). A aplicação 
dos instrumentos ocorreu nas residências ou outro local de 
preferência das participantes, conforme sua disponibilidade.

A maioria das famílias era nuclear com pais biológicos 
de todos os filhos (81,3%, n=139). As crianças tinham média 
de idade de 61,58 meses (DP=7,92), ou seja, possuíam em 
média aproximadamente 5 anos. Do total de crianças, 54,4% 
(n=93) eram meninos e 45,6% (n=78) meninas, e estudavam 
no período integral (38,7%, n=65), tarde (42,9%, n=72) e 
manhã (18,4%, n=31). As mães possuíam em média 16,21 
anos completos de estudo (DP= ±5,87). A escolaridade em 
anos concluídos das mães variou de 3 a 36 anos de estudo, 
sendo a maioria com pós-graduação (43,3%, n= 74), variando 
de ensino fundamental incompleto até pós-graduação.

A maioria das participantes desempenhava atividade 
remunerada (n=153), enquanto 16 mães não realizavam 
atividade remunerada. A jornada de trabalho remunerado 
obedeceu ao intervalo de 0 a 75 horas semanais, com média 
de 34,30 horas/semana (DP= ±14,43). Essa variável será 

apresentada pelas médias dos valores e intervalos da carga 
horária das mães, por meio de quatro grupos: 1) mães que 
possuíam 0 h de jornada de trabalho (n=16, 9,47%); 2) 
jornada parcial (1 até 36 horas/semanais) (n=57, 33,73%); 
3) jornada integral (de 40 a 44 horas/ semanais) (n= 74, 
43,79%) e, 4) jornada extensa (acima de 44 horas/semanais) 
(n=22, 13,02%). Optou-se por essa distribuição visto que 
nenhuma das participantes tinha jornada de trabalho entre 
36 a 40 horas/semanais.

Instrumentos

Para esse estudo, foram aplicados os seguintes 
instrumentos:

a)	 Questionário Sociodemográfico – foi desenvolvido 
por pesquisadores vinculados ao Núcleo de Estudos 
e Pesquisa em Desenvolvimento Infantil (NEPeDI) e 
aborda questões relativas: à família (número de pessoas, 
idades, e composição desse núcleo); às crianças: sexo, 
turno em que estudam, e idade; escolaridade dos pais 
(anos de instrução); renda familiar; e dados relacionados 
ao trabalho (jornada de trabalho). Essas questões foram 
respondidas pelas mães/madrastras;

b)	 Questionário de Engajamento Paterno (QEP) - 
Caracteriza-se como um instrumento construído e 
validado no Canadá com uma amostra de 468 famílias 
biparentais com pelo menos um filho entre 0 e 6 anos 
de idade (Paquette et al., 2000). O instrumento original 
é composto por 56 itens, distribuídos em 7 dimensões: 
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Suporte emocional (gestos e palavras que tranquilizam 
e encorajam a criança); Abertura ao Mundo (incentivar 
a criança a exploração dos ambientes); Cuidados Diretos 
e Indiretos (cuidados essenciais à sobrevivência como 
alimentação, vestir a criança e entre outros); Jogos 
Físicos (interagir com os filhos fisicamente por meio 
de gestos e brincadeiras); Evocações (pensar, lembrar 
e/ou falar da criança); Disciplina (ações de controle de 
comportamentos, ou seja, ao ato de corrigir e repreender 
a criança); Tarefas de Casa (atividades com a casa em 
geral, ou seja, fazer compras, preparar as refeições e 
se ocupar da limpeza e dos consertos necessários). A 
fim de investigar a estrutura interna e os índices de 
confiabilidade do QEP no Brasil, Bossardi et al. (2018) 
realizaram um estudo por meio da análise fatorial com 
300 pais e mães brasileiros e constaram que o instrumento 
apresentou cinco dimensões, que explicou 47,11% da 
variância total dos itens. A pesquisa destacou que as 
dimensões Cuidados Diretos e Indiretos e Tarefas de 
Casa se mostraram unidimensionais, assim como Jogos 
Físicos e Abertura ao Mundo, e que o Alfa de Cronbach 
para a dimensão suporte emocional foi 0,81 e para a 
dimensão cuidados diretos e indiretos, 0,90 (Bossardi et 
al., 2018). Assim, para esse estudo foram aplicados apenas 
21 itens referentes às dimensões suporte emocional (10 
itens) e cuidados diretos e indiretos (11 itens). Os alfas 
de Cronbach, na dimensão suporte emocional, foi de 
0,89 e cuidados diretos e indiretos, 0,84. Para fornecer o 
índice do envolvimento parental, essas dimensões foram 
agregadas às respostas das mães ao QOM;

c)	 c) Questionário de Abertura ao Mundo (Questionnaire 
d`Ouverture au Monde - QOM) – Este instrumento foi 
desenvolvido por Paquette et al (2009) e foi validado 
no Canadá com uma amostra de 266 pais de crianças, 
com idade de 2 a 5 anos. Refere-se à abertura ao mundo 
proporcionada pelos pais ao seu filho durante a infância. 
Caracteriza-se como uma escala de frequência de 
atividades que pais e mães realizam com crianças pré-
escolares. Originalmente, esse instrumento é composto 
de 27 itens, distribuídos em 3 dimensões: 1) Estimulação 
à perseverança (13 itens): encorajar a criança a superar 
limites, de modo a cumprir tarefas difíceis e perseverar 
diante de adversidades; 2) Punição (6 itens): repreender 
ou punir a criança quando ela desobedece, quebra algo 
ou não se esforça; e 3) Estimulação a assumir riscos (8 
itens): estimular a autonomia da criança por meio do 
encorajamento a se envolver em atividades arriscadas e 
que possibilite a exploração do ambiente. Esse instrumento 
encontra-se em processo de estudo de índices empíricos 
no Brasil, realizados por pesquisadores vinculados ao 
NEPeDI, e seu manuscrito encontra-se submetido para 
publicação. Por meio análise fatorial realizada, 9 itens 
foram retirados, restando 18 itens. Assim, para esse 
estudo, foram aplicados apenas 18 itens referentes às 
dimensões Estimulação à perseverança (7 itens), Punição 

(5 itens) e Estimulação a assumir riscos (6 itens) com 
Alfa de Cronbach de 0,73, 0,69 e 0,74 respectivamente. 
Ressalta-se que, no presente estudo, o Alfa de Cronbach 
das dimensões do QEP e do QOM que forneceram o 
índice de envolvimento parental foi de 0,81;

d)	 d) Inventário de Práticas Parentais – (Child Rearing 
Practices Report – CRPR) - É um instrumento utilizado 
para avaliar práticas parentais, que se refere ao modo 
como pais e mães agem em relação à educação dos(as) 
seus(suas) filhos(as) e as estratégias de cuidado que 
contribuem ou não para a socialização e desenvolvimento 
de atitudes e valores das crianças. Foi desenvolvido 
inicialmente por Block (1965), tendo sido validado nos 
Estado Unidos e na Holanda. O inventário continha 91 
itens agrupados em 28 fatores, propostos a partir da 
observação da interação entre mães e filhos. O estudo 
realizado por Valadão (2018) com 338 pais e mães de 
crianças em idade pré-escolar adaptou o instrumento em 
uma população residente na região Noroeste do Sul do 
Brasil, com objetivo de compreender a inteligibilidade 
da escala para a população-alvo. Após a adaptação e 
validação de construto por meio de Análise Fatorial 
Exploratória (AFE), o instrumento de 35 itens passou 
a ter 29 e distribuídos em 3 fatores: práticas parentais 
autoritárias (rigidez, inflexibilidade, baixa utilização 
de afeto e controle de comportamento - 13 itens), 
autoritativas (práticas mais democráticas, com estímulo 
a afetividade e responsividade - 12 itens) e negligentes 
(indisponibilidade verbal e física, sem presença de afeto 
e ausência do envolvimento parental - 4 itens). Salienta-
se que os 3 fatores apresentaram Alfa de Cronbach e 
Confiabilidade Composta com índices superiores a 0,60.

Procedimentos de coleta e análise dos dados 

A realização da coleta de dados desse estudo contemplou as 
características do projeto “Envolvimento paterno no contexto 
familiar contemporâneo II”. Foram contatadas Instituições 
de Educação Infantil (IEI), a fim de obter a Autorização 
Institucional. Essa declaração permitiu a submissão do 
projeto de pesquisa ao Comitê de Ética em Pesquisa com 
Seres Humanos (CEPSH/UFSC) para autorização da 
execução da pesquisa, CAAE: 53239216.3.0000.0121. Após 
a aprovação no CEPSH/UFSC, foi realizado o recrutamento 
dos participantes por meio de escolas de educação infantil, que 
enviaram as cartas-convite às famílias de modo a convidá-las 
a participar da pesquisa. 

Após o recolhimento das cartas-convite e a realização de 
contato telefônico com as mães, selecionou-se as famílias 
conforme os critérios de inclusão da pesquisa. Após esse 
procedimento, dois pesquisadores realizaram o agendamento 
das aplicações dos instrumentos com as mães, conforme sua 
disponibilidade e local de preferência. Durante a aplicação 
dos instrumentos, a pesquisa foi apresentada e dois Termos de 
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Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) foram entregues 
para a assinatura das mães. Após a finalização da aplicação, 
os instrumentos foram guardados em envelopes, que foram 
lacrados. A fim de resguardar a identidade das participantes, 
foi atribuído a cada família um código de identificação. 
A  realização da pesquisa obedeceu aos aspectos éticos 
contidos na Resolução 466/2012. 

Após a aplicação dos instrumentos, os dados foram 
tabulados no pacote estatístico Statistical Package for 
Social Sciences (SPSS) – versão 18.0. Posteriormente, 
os dados foram exportados para o programa estatístico 
Statistical Analysis System (SAS) 9.2. Realizou-se o 
cálculo das frequências absolutas e percentuais (variáveis 
qualitativas), como estado, composição familiar, sexo da 
criança e escolaridade dos pais e das mães; e das medidas 
como frequência, média, desvio padrão, mínimo e máximo 
(variáveis quantitativas). Para as variáveis como idade 
da mãe (anos), escolaridade (anos de estudo), jornada de 
trabalho (horas/semana), além da idade da criança (meses), 

realizou-se o cálculo do número total (com a discriminação 
dos missings) da média, desvio padrão, mínimo e máximo 
(variáveis quantitativas). O envolvimento das mães e as 
práticas parentais eram as variáveis dependentes do estudo, 
enquanto a jornada de trabalho, variável independente.

A fim de analisar a relação entre as variáveis de interesse 
e a jornada de trabalho, foi realizada a análise de covariância 
(ANCOVA) que, além de comparar grupos, permite o ajuste 
de covariáveis (Montgomery, 2000). A escolha pela ANCOVA 
ocorreu em função de haver quatro grupos relativos à variável 
independente (jornada de trabalho). A idade foi utilizada 
como covariável. As diferenças entre as variáveis têm como 
pressuposto que seus resíduos têm distribuição normal 
com média 0 e variância constante. Para as comparações, 
foi utilizado o pós-teste por contrastes ortogonais. Para 
todas as análises, adotou-se nível de significância de 5%. A 
representação da distribuição das jornadas de trabalho em 
relação as variáveis com valores de p significativos (Figura 1) 
foram feitos com o auxílio do software R, versão 3.4.1.

Figura 1. Distribuição das jornadas de trabalho em relação as variáveis com valores de p significativos para as diferenças de carga horária.
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RESULTADOS

Distribuição das médias do envolvimento e 
das práticas parentais conforme grupos de 
jornada de trabalho 

A Tabela 1 apresenta as médias do envolvimento materno 
e das práticas parentais conforme a distribuição dos grupos 
conforme a jornada de trabalho.

Observando os valores médios dos grupos, pode-se 
considerar que as mães tentam investir tanto no trabalho 
quanto no cuidado e educação dos (as) filhos (as) e parece que 
o trabalho em período parcial traz mais benefício à relação 
entre a mãe e as crianças. Mães que não desempenham 
atividade remunerada tendem a realizar mais atividade 
com foco na sobrevivência das crianças, como dar banho e 

Tabela 1.
Distribuição das médias das dimensões do envolvimento, práticas parentais de acordo com a jornada de trabalho das mães

Jornada de trabalho Variável M (DP) Mín. Máx.

0 h

Suporte emocional 5,56 (0,47) 4,6 6

Cuidados diretos e indiretos 5,41 (0,81) 2,82 6

Estímulo a perseverança 5,31(0,47) 4,14 6

Punição 2,69(0,92) 1,4 4,8

Estímulo a assumir risco 3,33(1,06) 1,83 5

Índice geral de Envolvimento das mães 4,75(0,36) 3,72 5,18

Práticas parentais Autoritativas 5,47(0,55) 3,77 6

Práticas parentais Autoritárias 4,49(0,55) 3,25 5,25

Práticas Parentais Negligentes 4,39(0,72) 3 5,5

Parcial (1 h até 36 h)

Suporte emocional 5,59(0,42) 4,3 6

Cuidados diretos e indiretos 5,13(0,49) 4,09 6

Estímulo a perseverança 5,13(0,65) 3 6

Punição 2,78(0,97) 1 5,6

Estímulo a assumir risco 3,74(1,00) 1 5,67

Índice geral de Envolvimento das mães 4,73(0,37) 3,62 5,38

Práticas Parentais Autoritativas 5,53(0,38) 4,46 6

Práticas parentais Autoritárias 3,78(0,66) 1,67 5,17

Práticas parentais Negligentes 4,33(0,61) 2,75 5,25

Integral (40 h a 44 h)

Suporte emocional 5,54(0,37) 4,6 6

Cuidados diretos e indiretos 5,23(0,47) 4,09 6

Estímulo a perseverança 5,21(0,50) 3,71 6

Punição 2,91(0,81) 1 5,2

Estímulo a assumir risco 3,79(1,04) 1 5,67

Índice geral de Envolvimento das mães 4,80(0,32) 4,1 5,46

Práticas Parentais Autoritativas 5,41(0,39) 4,38 6

Práticas parentais Autoritárias 4,01(0,71) 2 5,42

Práticas parentais Negligentes 4,19(0,88) 1 6

Extensa (Acima de 44 h)

Suporte emocional 5,45(0,59) 3,4 6

Cuidados diretos e indiretos 5,2(0,51) 4,18 6

Estímulo a perseverança 5,43(0,47) 4,43 6

Punição 2,93(0,92) 1 4,6

Estímulo a assumir risco 3,83(1,28) 1,67 6

Índice geral de Envolvimento das mães 4,8(0,32) 3,9 5,38

Práticas Parentais Autoritativas 5,44(0,42) 4,38 6

Práticas parentais Autoritárias 4,22(0,58) 2,92 5

Práticas parentais Negligentes 4,1(1,17) 1 5,5
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alimentar, e utilizar estratégias de criação das crianças mais 
autoritárias com uso de controle dos comportamentos, rigidez 
e baixa utilização de afeto, além de ausentar-se por meio 
da indisponibilidade física e verbal. As mães com jornada 
parcial parecem conciliar as atividades profissionais com as 
atividades de cuidado das crianças, de modo a expressar gestos 
e palavras de afeto, uso de práticas democráticas na criação, 
embora não estimule tanto as crianças à superação de limites 
e adversidades. As mães com jornada de trabalho integral 
e extensa obtiveram os maiores escores de envolvimento 
com os (as) filhos (as), uso de punição, ou seja, controle 
do comportamento das crianças por meio de repreensão ou 
punição por desobediência, estimulam as crianças a exploração 
dos ambientes e superação dos limites. As mães com jornada 
de trabalho integral utilizam menos práticas democráticas na 
educação e criação das crianças, enquanto as que trabalham 
em horário extenso oferecem menos suporte emocional e 
possibilitam a sua disponibilidade física e verbal. 

Diferenças entre os grupos de jornada de 
trabalho nas variáveis do envolvimento 
materno e das práticas parentais

Na Tabela 2, serão apresentados os valores significativos 
que caracterizam as diferenças entre os grupos conforme a 
jornada de trabalho.

Na Figura 1, são apresentados os gráficos de distribuição 
das jornadas de trabalho em relação às variáveis com valores 

de p significativos para as diferenças de carga horária. Assim, 
é possível entender e comparar as variações entre os grupos 
de jornada de trabalho e as variáveis.

A relação entre a jornada de trabalho e o estímulo à 
perseverança apresentou diferença significativa quando se 
comparou a jornada parcial com a extensa, indicando que 
mães com jornada extensa tendem a apresentar médias mais 
altas em estímulo à perseverança que mães com jornada 
parcial. Apesar de o valor p ter sido menor que 0,05, o 
intervalo de confiança indica que existe uma tendência dessa 
diferença ser muito pequena. 

Já em relação ao estímulo a assumir risco, identificou-
se diferença entre as mães que não exercem atividade 
remunerada com as mães que trabalham em jornada integral 
e com as mães que trabalham em jornada extensa. Isso indica 
que as mães que não trabalham de forma remunerada são 
as que menos estimulam os (as) filhos (as) a correr riscos.

As práticas parentais autoritativas possuem diferenças 
muito pequenas e valores estatisticamente significativos para 
mães com jornadas de trabalho parcial ou que não possuem 
atividade remunerada, em relação àquelas que exercem 
atividade com carga horária integral. Comparando a jornada 
de mães que não exercem atividade remunerada e aquelas que 
exercem atividade parcial, percebe-se uma influência positiva 
em relação à utilização de práticas parentais autoritárias. As 
mães com jornada de trabalho extensa possuem diferenças 
e valores estatisticamente significativos em relação às mães 
que possuem carga horária parcial, que são as que utilizam 
mais as práticas parentais autoritativas. 

Tabela 2. 
Comparação dos grupos de jornada de trabalho quanto a diferença estimada, valor-p e intervalos de confiança em relação as variáveis do envolvimento 
e das práticas parentais.

Variável Comparação entre as jornadas Diferença Estimada p 95% IC

Estímulo a perseverança Parcial vs. Extensa -0,38 0,02 -0,68 -0,07

Estímulo a assumir risco
0 vs. Integral -0,78 0,03 -1,49 -0,07

0 vs. Extensa -0,86 0,03 -1,65 -0,07

Práticas Parentais Autoritativas
0 vs. Integral 0,26 0,04 0,003 0,52

Parcial vs. Integral 0,17 0,03 0,02 0,33

Práticas Parentais Autoritárias
0 vs. Parcial 0,51 0,02 0,07 0,95

Parcial vs. Extensa -0,40 0,03 -0,76 -0,04

DISCUSSÃO

A disponibilidade das mães e dos pais às necessidades 
das crianças a partir de estimulação verbal e física, 
encorajamento para busca da autonomia, além da presença 
física, são fatores que contribuem significativamente para 
o desenvolvimento saudável das crianças. Neste estudo, 
a maioria das participantes desempenhavam atividade 
remunerada, o que é reconhecido como fator que pode 
causar impactos no cuidado dos(as) filhos(as) e nas famílias, 
de forma que mães que não trabalham formalmente podem 

cuidar de modo integral das crianças e, com isso, estão mais 
disponíveis quantitativamente para as crianças, enquanto 
as outras efetuam atividades laborais e, com isso, tendem a 
primar pela qualidade do tempo que passam juntos com os 
(as) filhos (as) (Fontoura & Moreira, 2016). As interrelações 
e atividades estabelecidas nos sistemas em que as pessoas 
estão inseridas, como trabalho e família, são potentes de 
modo a influenciar o desenvolvimento de outras pessoas 
(Bronfenbrenner, 2011), como ocorre no contexto familiar 
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e nas relações entre mães e crianças. Quando a mãe está 
inserida no contexto de trabalho, a educação infantil também 
tem grande importância na oferta de cuidados às crianças, 
constituindo-se como outra referência importante ao 
desenvolvimento infantil em uma perspectiva bioecológica 
(Merçon-Vargas et al., 2020).

Considerando a literatura, esperava-se que as mães 
participantes desse estudo que trabalham em jornada 
parcial tivessem maiores médias em envolvimento, 
suporte emocional, estímulo à perseverança e utilização 
de práticas parentais autoritativas, mas essa hipótese foi 
apenas parcialmente confirmada. Embora tenham obtido 
médias altas para estímulo à perseverança, essa variável foi 
significativamente mais utilizada pelas mães com jornada 
extensa. Isso evidencia que há mais benefícios para essa 
amostra em trabalhar com jornada de trabalho parcial.

O estudo realizado por Guiginski e Wajnman (2019) 
salienta que mulheres que possuem filhos com idade pré-
escolar tem maior probabilidade de exercerem atividade com 
jornada parcial e de modo autônomo, tanto no que se refere a 
sua livre escolha como em razão das restrições encontradas 
por elas nos exercícios das diversas atividades de cuidado 
com as crianças, famílias e trabalho. Contudo, entende-se que, 
muitas vezes, é inviável a adoção de carga horária reduzida 
em função da diminuição proporcional da remuneração, o 
que impacta diretamente a qualidade de vida e provimento 
familiar, realidade presente na maioria das famílias de 
camadas populares brasileiras. Neste sentido, o trabalho com 
jornada parcial frequentemente está relacionado a menores 
rendimentos e maior probabilidade de informalidade no 
mercado de trabalho (Reis & Costa, 2016), principalmente 
em relação à população de baixa renda.

Contudo, em contextos de níveis socioeconômicos mais 
altos, a jornada parcial pode contribuir para a conciliação 
entre o trabalho e as atividades relativas à vida familiar, em 
que as mães podem exercer suas atividades em períodos 
opostos aos das crianças em creches ou instituições de 
ensino infantil (Fontoura & Moreira, 2016). Nesses casos, 
a jornada de trabalho parcial é tida como uma estratégia 
de redução dos conflitos entre trabalho e família, visto que 
pode possibilitar tempo para conciliação das atividades 
dessas áreas (Barham & Vanalli, 2012). A possibilidade de 
ter horários flexíveis pode favorecer compatibilização das 
demandas do trabalho e da família (Gama, 2014). Isso vai 
ao encontro dos resultados apresentados neste estudo, mas, 
para que isso ocorra, é fundamental que mães e pais tenham 
apoio dos seus superiores no local de trabalho e contem com 
creches e escolas disponíveis para atender essa demanda de 
conciliação entre cuidados com os (as) filhos (as) e trabalho 
das figuras parentais das crianças (Bronfenbrenner, 2011).

Em outro contexto, as mães participantes com altas 
jornadas de trabalho tendem a encorajar mais os seus filhos 
(as) a superar limites e adversidades. Outra questão referiu-se 
ao estímulo a assumir riscos, que se relaciona a incentivar a 

autonomia da criança e encorajamento, de modo a se expor 
em atividades arriscadas que possibilitem a exploração dos 
ambientes. Ressalta-se que trabalhar com a jornada de trabalho 
integral pode diminuir, mas também favorecer a interação entre 
as figuras parentais e as crianças (algo observado na média 
de envolvimento das mães com jornada integral e extensa, 
embora os valores entre os grupos sejam aproximados).

Destaca-se que há diferenças nas práticas de cuidados e 
criação dos filhos (as) entre mães que trabalham e aquelas 
que não exercem atividade remunerada (Fontoura & 
Moreira, 2016). Essa questão foi observada nos resultados 
desse estudo, visto que mães que não possuem atividade 
remunerada e as que possuem jornada extensa adotam mais 
práticas parentais autoritárias na criação das crianças do que 
aquelas com jornada parcial. Assim, os extremos de carga 
horária de trabalho para as mulheres têm implicações na 
forma como gerenciam as estratégias de educação com foco 
no comportamento satisfatório das crianças. Na utilização 
de práticas parentais para o controle do comportamento das 
crianças, a falta de tempo e paciência, irritação, estresse, além 
da preocupação financeira, podem influenciar o descontrole 
emocional das mães e, com isso, podem bater nos(as) 
filhos(as) e negligenciar as necessidades afetivas das crianças 
(Bortolini & Andretta, 2013). Isso favorece o autoritarismo 
materno, com adoção da inflexibilidade, rigidez e baixa 
utilização de afeto. O emprego das mães durante a primeira 
infância dos filhos pode contribuir para que ela tenha menos 
tempo de dedicação e menor qualidade das interações, visto 
que, em função das atividades laborais, podem ter maiores 
níveis estresse e se sentirem cansadas, envolvendo-se menos 
nas atividades relacionadas à criação e educação das crianças 
(Cordero-Coma & Esping-Andersen, 2018). 

O estudo realizado por Senicato et al. (2016) enfatizou 
que as mulheres que não exerciam atividade remunerada 
apresentaram pior qualidade de vida em relação às outras, 
principalmente quando relacionado à saúde mental e física, 
vitalidade, aspectos emocionais e sociais, especialmente 
aquelas com baixo nível socioeconômico. Embora devamos 
ter cuidado com as generalizações desses resultados, eles 
podem nos ajudar a refletir sobre a criação e educação das 
crianças, como evidenciado nos resultados desse estudo, 
em que as mães que não exercem atividade remunerada 
possuem médias altas nos cuidados diretos e indiretos e na 
utilização de práticas parentais autoritárias e negligentes. 
Cabe ressaltar a importância do contexto e da qualidade do 
tempo nas relações familiares, além da presença de suporte 
de outras pessoas, como o pai e/ou membros da família 
extensa, e de outros sistemas, como o da educação infantil 
(Bronfenbrenner, 2011). Além disso, salienta-se que a 
diminuição do tempo de dedicação com os cuidados dos(as) 
filhos(as) em função das atividades laborais não deve ser 
tomado somente um indicativo da escolha das mulheres, 
mas também uma condição fundamental à sobrevivência 
da família (Gama, 2014).
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Destaca-se que as mães com jornada parcial utilizaram 
mais práticas parentais autoritativas que as que possuem 
jornada integral. Essa questão reforça a necessidade e 
importância da utilização de estratégias mais democráticas 
como forma de proteção e estímulo ao desenvolvimento 
saudável dos (as) filhos (as), de modo que futuramente 
tenham atitudes mais humanitárias com as outras pessoas 
(Bortolini & Andreatta, 2013). Salienta-se a necessidade de 
maior atenção a essa fase crítica da vida das mulheres que 
se refere aos filhos pequenos, visto que há uma carência de 
ações e políticas governamentais com foco neste público 
(Zanfelici & Barham, 2015). As autoras evidenciam que 
há uma necessidade de redes de apoio e políticas públicas 
efetivas de saúde para essas mulheres e suas famílias, além 
da necessidade de maior oferta de creches, pré-escolas, assim 
como estímulo à valorização do equilíbrio entre as atividades 
relativas à vida familiar e ao trabalho (Wajnman, 2016). 

Apesar de se reconhecer a importância do desempenho 
de uma ocupação remunerada para as mulheres, é preciso 
considerar a sobrecarga que isso pode representar (Senicato 
et al, 2016). O estudo realizado por Zanfelici e Barham 
(2015), com 56 mães trabalhadoras cujos(as) filhos(as) 
tinham idade de 3 a 5 anos, evidenciou que a demanda 
de atividades domésticas contribuiu para o surgimento de 
burnout e estresse e diminuiu o tempo de envolvimento com 
as crianças. A sobrecarga, o estresse, a fadiga (Vikram et al, 
2018), a dificuldade no desempenho profissional, a ausência 
de suporte de apoio, os atrasos, o tempo reduzido para 
almoço e as interações com os (as) filhos (as) (D’Affonseca 
et al., 2014), além da indisponibilidade para brincar com 
as crianças (Fontoura & Moreira, 2016), são aspectos que 
influenciam negativamente a relação entre mães e filhos(as). 
Embora esse estudo não tenha dados referentes ao impacto 
do trabalho e da jornada de trabalho das mulheres, os 
resultados da pesquisa, quando analisados em conjunto, 
revelam que a maioria das participantes está inserida no 
mercado de trabalho e tentando conciliar o exercício do 
trabalho com o cuidado dos(as) filhos(as), o que pode ter 
reflexo negativo na saúde e disposição para o exercício das 
atividades diárias. 

Salienta-se que a carga horária de trabalho é inversamente 
proporcional ao tempo disponível para as crianças 

(D’Affonseca et al., 2014). Mas, ainda que convivam com 
entraves advindos da sua inserção no mercado de trabalho, 
possuir uma remuneração é algo importante, visto que pode 
viabilizar reconhecimento social, aumento da autoestima, 
sentimento de utilidade, autonomia, competência e satisfação 
pessoal (Barham & Vanalli, 2012). Além disso, é um 
importante componente da identidade das mulheres (Fontoura 
& Moreira, 2016). As vantagens de possuir um trabalho 
remunerado referem-se ao aspecto financeiro e bem-estar, 
além da satisfação no trabalho que pode contribuir para maior 
comunicação entre mães e filhos(as) (D’Affonseca et al., 
2014). Outra questão importante salientada pelas autoras é 
que a participação do marido ou companheiro na vida e nas 
atividades dos(as) filhos(as) favorece o aumento do tempo 
para as mães interagir com as crianças. 

O desempenho dos papéis das mulheres nas relações 
entre o sistema família e trabalho pode gerar conflitos, 
principalmente em função das expectativas sociais criadas 
em torno disso (Antloga et al., 2020). No presente estudo, 
esse aspecto pode estar relacionado à observação do maior 
envolvimento com as crianças pelas mães com jornada de 
trabalho integral e extensa, mas maior utilização da punição 
e uso de práticas parentais menos democráticas e menor 
suporte emocional. Esses dados vão ao encontro da pesquisa 
realizada por Gomide (2009) no que se refere a utilização de 
práticas negativas, como abuso físico e supervisão estressante 
na educação, criação e correção dos comportamentos das 
crianças, o que evidenciou a dificuldade em utilizar práticas 
educativas positivas e mais democráticas. Além disso, pode-se 
inferir que essas mães podem experienciar o que destaca o 
estudo realizado por Yavorsky et al (2015) em que as mães 
que trabalham de modo remunerado podem realizar mais 
atividades de cuidado dos (as) filhos (as) e experienciar maior 
sobrecarga, limitações físicas e fadiga. Em contrapartida, 
a satisfação no trabalho pode estar relacionada a maior 
participação no lazer, atividades escolares e culturais das 
crianças (D’Affonseca et al., 2014). Salienta-se que, apesar 
das dificuldades de conciliar as exigências do trabalho e da 
família, o que por vezes favorece o surgimento de conflitos e 
estresses, a maternidade e criação dos(as) filhos(as) continua 
sendo algo central e desafiador para as mulheres (Fontoura 
& Moreira, 2016).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo desse estudo foi investigar as relações entre 
envolvimento, práticas parentais e jornada de trabalho de mães 
de pré-escolares. O estudo possibilitou compreender como 
as mães buscam conciliar a jornada de trabalho e cuidado 
das crianças, de modo a evidenciar o seu envolvimento e a 
utilização de práticas parentais. Destaca-se que a hipótese 
central desse estudo foi parcialmente confirmada: embora 
as mães com jornada parcial possuíssem altas médias para o 
suporte emocional e uso de práticas parentais autoritativas, 

elas não obtiveram médias de estímulo a perseverança 
maiores do que as mães com jornada extensa. Salienta-se que 
adoção da jornada de trabalho parcial mostrou-se benéfica 
para o envolvimento e participação na vida das crianças, 
mas destaca-se os resultados obtidos em relação às mães 
com altas jornadas de trabalho, visto que tendem a utilizar 
mais estratégias de conciliação entre as atividades laborais 
e familiares. Neste sentido, encorajar os(as) filhos(as) a 
superar limites e adversidades, bem como incentivar a 
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autonomia da criança e encorajamento de modo a se expor 
em atividades arriscadas com supervisão materna e que 
possibilitem a exploração dos ambientes, podem favorecer 
a administração das demandas de cuidados, visto que as 
crianças são estimuladas a ser mais autônomas. Contudo, 
essas mães também obtiveram menores médias em relação 
a suporte emocional, algo que deve ser aprofundado e 
investigado em outras pesquisas, visto que a afetividade, os 
gestos de tranquilização e o encorajamento das crianças são 
aspectos importantes nas interações entre mães e crianças. 

Ressalta-se também a necessidade de maior atenção 
às mães que não exercem atividade remunerada, devido à 
intensa frequência de realização de atividades de cuidados, 
muitas vezes sem ter um limite de tempo e/ou uma carga 
horária estabelecida para se dedicar a outras atividades, 
tais como o autocuidado. Além disso, é provável que essas 
mães contem com pouco envolvimento do pai nas atividades 
relativas as crianças e nas tarefas da casa, como também 
pouca ajuda de outras pessoas da família extensa e/ou de 
creches e instituições de educação infantil, contribuindo 
para a sobrecarga e o desgaste emocional no exercício da 
maternidade de forma solitária. 

O trabalho e a família são importantes contextos que 
possibilitam a sobrevivência das pessoas e o provimento 
material das famílias, além de constituírem-se como um 
elemento que compõe a identidade das mulheres. Assim, 
salienta-se a necessidade de ações de promoção de saúde, 
programas de intervenção em saúde materna e estímulo 
a atividades de autocuidado. Além disso, destaca-se 
a necessidade de maior disponibilidade de vagas nas 
creches, pré-escolas e instituições de ensino infantil, bem 
como, contraturnos escolares, como formas de favorecer 
o desenvolvimento e a socialização das crianças como 
também, a possibilidade de inserção e/ou manutenção das 
mulheres no mercado de trabalho. Outra questão refere-se 
ao estímulo da participação paterna e de outros membros da 
família extensa nas atividades referentes às crianças, bem 
como na vida familiar. 

As limitações desse estudo referem-se às famílias 
participantes serem somente da região sul do Brasil, o que 
incentiva que outras pesquisas com esse tema contemplem 
com a oferta de resultados oriundos de outros contextos 

regionais. Outra questão refere-se a fato desse estudo não 
contemplar o critério raça/cor e nem a discussão sobre essa 
questão, algo importante, visto que, no Brasil, as mães negras 
sofrem com o racismo desde a tenra idade, o que impacta 
suas relações sociais nos diversos espaços e no que se refere 
ao trabalho e à sua carga horária. Embora essa discussão 
não tenha sido contemplada neste estudo, reconhecemos 
que se trata de um aspecto essencial que será apresentado 
em pesquisas e estudos subsequentes, dada a sua relevância 
e importância no cenário brasileiro. 

É importante ressaltar que estudos e pesquisas sobre 
famílias e desenvolvimento humano no contexto brasileiro 
devem contemplar a discussão racial. Tal como apresenta a 
pesquisa de Hodge-Freeman (2018), em que afirma que as 
hierarquias raciais influenciam a dinâmica e vivências das 
famílias negras brasileiras, como também o modo como 
mães e pais sentem, tratam e criam as crianças. E o estudo 
de Schucman (2018), que afirma que, no contexto das 
famílias inter-raciais brasileiras, há conflitos permeados pela 
questão da raça e do racismo que geram feridas e traumas 
vivenciados na dinâmica familiar e que causam impactos no 
desenvolvimento das pessoas. Assim, essas autoras afirmam 
a importância do estudo das famílias brasileiras tendo a 
raça como elemento fundamental para compreensão da sua 
dinâmica e vivências e, principalmente, para entender os 
vínculos, afetos e traumas contidos no ambiente familiar. 
O envolvimento e as práticas parentais utilizadas pelas 
mães e pelos pais, bem com a sua carga horária de trabalho, 
possuem influência do contexto social e das concepções de 
raça e racismo vigentes no Brasil. A omissão de aspectos 
relativos à raça/cor evidencia o racismo cotidiano vivenciado 
pela população negra brasileira e reflete o conjunto de 
ações de promoção e prevenção em saúde, principalmente 
no desenvolvimento, na implementação e na avaliação das 
políticas públicas.

Para a realização de estudos futuros, sugere-se a condução 
de pesquisas que contemplem a realidade brasileira, 
privilegiando como participantes as mães que integram 
famílias em contexto de vulnerabilidade social e baixos 
níveis socioeconômicos, como também com aquelas que 
possuem altas jornadas de trabalho, mães de crianças em 
idade escolar e adolescentes.
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